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COMUNICADO 

 

Conforme o que foi determinado no processo SEI nº 2022-06002234, informamos que o envio eletrônico e/ou físico de 
expediente, ofício, mandado ou notificação para a PGE devem ser feitos para o Protocolo-Geral por meio dos e-mails listados 
abaixo: 

 

 • Ofício e expediente:  protocologeral@pge.rj.gov.br ;  

• Mandado e notificação:  mandados@pge.rj.gov.br . 

 

Fonte: Processo SEI  2022-06002234  

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

Justiça condena agressor de modelo trans em Copacabana 

 

Suspeito de matar idosa após acidente de trânsito em Cabo Frio vai ficar mais tempo preso 

 

Falso médico tem prisão em flagrante convertida em preventiva em audiência de custódia 

 

Miliciano conhecido como “Batman” vai a júri pela morte de dono de linha de vans na Zona Oeste 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/65901333
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/65696761
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/65266688
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/65037347


Crime de Guapimirim: Justiça converte prisão em flagrante em preventiva da mãe que matou os dois 
filhos 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.041   

 

Ministro Ricardo Lewandowski rejeita queixa-crime de Onyx Lorenzoni contra Randolfe Rodrigues 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento da queixa-crime 
apresentada por Onyx Lorenzoni, ministro do Trabalho e Previdência, contra o senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP), por 
declarações feitas em entrevista em junho de 2021. Lorenzoni não efetuou o recolhimento das custas processuais, 
formalidade necessária ao prosseguimento da ação, e a situação não pode mais ser regularizada, pois os fatos que 
motivaram a queixa-crime ocorreram há mais de seis meses, prazo previsto no Código de Processo Civil (CPC). 

Entrevista 

Na Petição (PET) 10139, o ministro do Trabalho sustentava que, em entrevista à rede de televisão CNN em 23/6/2021, 
Randolfe Rodrigues o teria acusado do suposto crime de ameaça e de tentativa de obstrução das investigações da CPI. Na 
época, Lorenzoni era ministro-chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

Custas 

Ao analisar a petição, o ministro Ricardo Lewandowski observou que a queixa-crime foi protocolada sem a comprovação do 
recolhimento de custas processuais por Lorenzoni, que não pode ser presumido financeiramente incapaz de realizar o 
pagamento (hipossuficiente). A formalidade está prevista no artigo 806 do Código de Processo Penal (CPP) e nos artigos 
59, inciso II, e 61, do Regimento Interno do STF. 

O relator observou, ainda, que a possibilidade de regularização do ato processual, prevista no artigo 569 do CPP, não é 
mais viável porque, de acordo com o artigo 38 do mesmo código, o prazo para a apresentação da queixa deve ser exercido 
dentro do prazo de seis meses. “Os fatos ocorreram em 23/6/2021, portanto, há mais de seis meses, e a irregularidade 
formal detectada torna-se imutável”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Gilmar Mendes absolve homem condenado por furto de peça de picanha 

 

O ministro Gilmar Mendes absolveu uma pessoa que havia sido condenada a um ano de reclusão, em regime semiaberto, 
pelo furto de uma peça de picanha, avaliada em R$ 52. A decisão foi no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 
210198, interposto contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que manteve a condenação. 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/64489989
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/64489989
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1041.pdf
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480168&ori=1


O caso ocorreu em maio de 2018, no Guará, uma das Regiões Administrativas do Distrito Federal. O homem foi pego pelo 
fiscal de prevenção de um supermercado quando saía com a peça de carne escondida em suas roupas. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) negou recurso de apelação e manteve a sentença 
condenatória. Sob o entendimento de que o princípio da insignificância (ou bagatela) não se aplicaria aos casos em que o 
réu for reincidente, o STJ negou habeas corpus que pedia a absolvição do sentenciado. 

No recurso apresentado ao STF, a Defensoria Pública do Distrito Federal argumentou que a conduta não representou uma 
agressão relevante, pois a peça de picanha tinha valor equivalente a apenas 5,45% do salário mínimo vigente na época dos 
fatos. Ainda de acordo com a Defensoria, a reincidência por si só, não afasta a aplicabilidade do princípio da insignificância. 

Particularidades 

Na decisão, o ministro Gilmar Mendes afirma que, embora as Turmas do STF tenham se posicionado no sentido de afastar 
a aplicação do princípio da insignificância aos reincidentes ou de habitualidade delitiva comprovada, o caso tem 
particularidades que justificam a absolvição do réu. 

De acordo com o relator, devem ser analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu o delito, e não os atributos 
inerentes ao agente, como o fato de ser reincidente. Mendes ressalta que o princípio da insignificância funciona como uma 
de exclusão da própria tipicidade, e seria equivocado afastar sua incidência unicamente pelo fato de o paciente ter 
antecedentes criminais. “Uma vez excluído o fato típico, não há sequer que se falar em crime”, argumenta. 

Para o ministro, o caso contém todos os aspectos objetivos exigidos pelo STF para a aplicação do princípio da insignificância: 
ofensividade mínima da conduta, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica causada. Ele explica que a consequência principal de um crime 
patrimonial é aumentar o patrimônio do autor e reduzir o da vítima, o que, neste caso, ocorreu “de forma ínfima”. 

Mendes afirma que a situação chama a atenção “pela absoluta irrazoabilidade” de ter movimentado todo o aparelho estatal 
(polícia e Judiciário) para condenar uma pessoa pelo furto de uma peça de picanha avaliada em R$ 52. Embora a conduta 
esteja adequada ao crime previsto no artigo 155, caput, do Código Penal (tipicidade formal), não houve a chamada tipicidade 
material, ou seja, a lesão não foi representativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza saída de Roberto Jefferson para exames em hospital no Rio 

 

O ministro Alexandre de Moraes autorizou a saída imediata e temporária de Roberto Jefferson do Complexo Penitenciário 
de Gericinó para a realização de exames no Hospital Samaritano, localizado em Botafogo, na Zona Sul do Rio de Janeiro 
(RJ). A decisão foi tomada no âmbito da Petição (PET) 9844. 

Jefferson deverá ser acompanhado por escolta e retornar ao estabelecimento prisional após a realização dos exames 
apontados como necessários por sua médica particular. Durante os procedimentos, é permitido contato somente com a 
equipe médica e de enfermagem. 

O ministro também determinou que a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro 
informe se o hospital penitenciário tem capacidade de tratar Roberto Jefferson. 

Recentemente, o sistema penitenciário estadual havia informado ter condições de realizar o tratamento. Mas, em nova 
petição, a defesa de Roberto Jefferson requereu sua transferência para o Hospital Samaritano, alegando que o agravamento 
irreversível do seu estado de saúde gera risco de morte. Segundo a médica particular, ele apresenta sintomas de início de 
trombose, circunstância que exige a realização de exames em unidade hospitalar adequada. 

“Consideradas as novas alegações da defesa – realizadas em 17/1/2022 – em relação ao quadro de saúde do preso e a 
necessidade de exames específicos de saúde em unidade hospitalar adequada, segundo relatório médico da Dra. Marcela 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480165&ori=1


Drumond, nos termos do art. 120, II, c/c 14, ambos da Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84), é possível a autorização para 
a saída do custodiado”, afirmou o ministro em sua decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 721  

 

Mantidas tornozeleira eletrônica e outras cautelares contra empresário denunciado na Operação 
Calvário II 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou liminar 
para revogar as medidas cautelares impostas a um empresário denunciado pela prática dos crimes de peculato, fraude 
licitatória, falsificação de documento público e organização criminosa no âmbito da Operação Calvário II. 

As investigações giram em torno de suposto esquema criminoso na Paraíba, formado por agentes públicos e privados, que 
atuaria desde 2011 na contratação fraudulenta de organizações sociais – com o pagamento de propinas milionárias – para 
gerir os serviços estaduais de saúde e educação. 

Em habeas corpus anterior impetrado no STJ, a Sexta Turma determinou a substituição da prisão preventiva do empresário 
pela obrigação de comparecimento periódico em juízo e pela proibição de manter contato com os demais investigados, sem 
prejuízo da decretação de outras medidas pelo Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB). 

Após a ordem concedida pelo STJ, a corte paraibana fixou novas medidas cautelares diversas da prisão, como o uso de 
tornozeleira eletrônica, o recolhimento domiciliar noturno e a proibição de se ausentar da comarca de residência. 

Contra a decisão de segunda instância, a defesa impetrou novo habeas corpus no STJ alegando que as medidas cautelares 
adicionais são desproporcionais e prejudicam a atividade profissional do réu. Argumenta, ainda, a ocorrência de excesso de 
prazo, pois a restrição à liberdade dura mais de dois anos sem que haja previsão quanto ao exame do recebimento da 
denúncia. 

Acórdão da corte estadual demonstrou que cautelares continuam necessárias 

Ao indeferir o pedido defensivo, o ministro Jorge Mussi ressaltou que o acórdão questionado trouxe fundamentação 
adequada para justificar a preservação das medidas cautelares, com destaque para a necessidade de garantir o êxito das 
investigações ainda em curso. 

"Da leitura do acórdão impugnado depreende-se que foram declinados os fundamentos para a manutenção das medidas 
cautelares alternativas à prisão impostas ao paciente", afirmou. 

Segundo o vice-presidente do STJ, em juízo de cognição sumária, não é possível verificar a existência de flagrante 
ilegalidade que autorize o deferimento da liminar em regime de plantão. 

O mérito do habeas corpus será apreciado pela Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=480149&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270721%27.cod.


Leia a notícia no site 

 

 

Negado pedido de suspensão da pena de ex-deputado condenado por desvios na Assembleia 
Legislativa do Amapá 

 

O vice-presidente, ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu a liminar pleiteada pelo ex-deputado estadual 
Jorge Evaldo Edinho Duarte Pinheiro, do Amapá, para suspender o início da execução das penas que lhe foram impostas 
em uma das ações penais decorrentes da Operação Eclésia, pela prática dos crimes de peculato e dispensa indevida de 
licitação. Nesse processo, ele foi condenado a nove anos de reclusão, em regime inicial fechado, e quatro anos e cinco 
meses de detenção, em regime semiaberto, além da perda do mandato. 

Réu em mais de 20 ações penais, com três condenações proferidas até o momento, o ex-parlamentar é acusado de 
comandar um esquema criminoso que teria desviado um total estimado em R$ 56 milhões de recursos públicos da 
Assembleia Legislativa do Amapá (Alap), por meio de contratos sem licitação firmados em 2011 para a prestação de serviços 
como locação de veículos e consultoria contábil. 

Segundo o acórdão condenatório do Tribunal de Justiça do Amapá (TJAP), o ex-deputado estadual autorizou os pagamentos 
e assinou os cheques dos contratos superfaturados, na condição de então primeiro secretário da mesa diretora da Alap. 

No habeas corpus apresentado ao STJ, a defesa requereu a suspensão do início do cumprimento da pena por estar 
pendente de julgamento, no tribunal estadual, um incidente de assunção de competência em que se discute a existência de 
eventual nulidade das provas colhidas na Operação Eclésia. 

Alegou que, em julho de 2021, o presidente do STJ, ministro Humberto Martins, concedeu ordem de ofício para suspender 
a execução da pena em outra condenação do ex-parlamentar por fatos semelhantes, enquanto não for julgado o incidente 
de assunção de competência na origem. 

Ainda há recurso pendente no STF 

Em sua decisão, o ministro Jorge Mussi entendeu que não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão urgente do 
pedido de suspensão do processo contra o ex-deputado amapaense. 

O vice-presidente do STJ observou que o início da execução da pena já foi suspenso por decisão da presidência do TJAP, 
em razão de se encontrar pendente o exame de agravo em recurso extraordinário interposto no Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

"Inexistindo risco iminente de cumprimento do acórdão condenatório e, consequentemente, não havendo ameaça de coação 
ilegal à liberdade de locomoção do paciente, não se constata a presença do periculum in mora necessário à concessão da 
cautela requerida", concluiu Jorge Mussi. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida fiança para suspeito de envolvimento com grupo que furtava combustível de oleodutos da 
Petrobras 

 

Por não vislumbrar flagrante ilegalidade que justifique o deferimento de liminar durante o regime de plantão judiciário, o 
presidente, ministro Humberto Martins, negou o pedido da defesa para reformar decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ) que fixou em R$ 30 mil a fiança imposta como condição para que um preso, denunciado por associação 
criminosa e receptação qualificada, possa responder ao processo em liberdade. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19012022-Mantidas-tornozeleira-eletronica-e-outras-cautelares-contra-empresario-denunciado-na-Operacao-Calvario-II.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18012022-Negado-pedido-de-suspensao-da-pena-de-ex-deputado-condenado-por-desvios-na-Assembleia-Legislativa-do-Amapa.aspx


Para o presidente, ministro Humberto Martins, o caso não se encaixa nas hipóteses de atuação do tribunal no plantão 
judiciário.O Ministério Público estadual ofereceu denúncia contra o suspeito sustentando que ele teria envolvimento com os 
crimes de uma organização especializada em perfurar oleodutos da Petrobras para furtar combustível. 

O acusado teve a prisão preventiva decretada em 2020, fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública e 
econômica, preservar a instrução criminal e assegurar a aplicação da lei penal. No ano seguinte, a prisão preventiva foi 
substituída por medidas cautelares diversas – entre elas, a exigência de fiança de R$ 50 mil, valor posteriormente reduzido 
pelo TJRJ para R$ 30 mil. 

Liminar requerida se confunde com o mérito 

No recurso submetido ao STJ, a defesa pediu, liminarmente e no mérito, o afastamento da fiança – ou a sua redução –, por 
considerá-la exorbitante e incompatível com as posses do preso. Alegou, citando a doutrina sobre o artigo 326 do Código 
de Processo Penal, que o arbitramento do valor da fiança sem levar em conta a condição financeira da pessoa torna a 
medida inútil ou desarrazoada. 

Além de considerar que o recurso não se encaixa nas hipóteses de atuação do tribunal no plantão forense, o ministro 
Humberto Martins avaliou que a medida liminar requerida se confunde com o pedido principal do habeas corpus, devendo, 
por isso, aguardar o pronunciamento definitivo do órgão colegiado competente – no caso, a Quinta Turma, que poderá 
analisar com mais profundidade os argumentos da defesa. A relatoria será do desembargador convocado Jesuíno Rissato. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

CNJ 

 

Violência doméstica: Uso de perguntas ofensivas a dignidade da mulher é alvo de enunciado 

 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes (IRDR...) | Ementário  
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Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art326
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art326
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